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CAPACITAÇÃO DO TRAbALhADOR 
DIANTE DO CENÁRIO ECONôMICO  
E DA COPA DO MUNDO

b r e v e  h i s t ó r i c o

No brasil, como é comum, quase tudo é deixado para última  

hora. Momentos de instabilidade na economia – como o ocorrido 

em 2008 – hoje repousam apenas na lembrança de alguns. Medidas 

utilizadas na época para garantir empregos foram duramente 

criticadas, seja sob o fundamento de serem retrógradas, seja  

porque eram incompatíveis com o direito atual. Empresas eram 

impedidas de dispensar colaboradores e os sindicatos, por sua vez, 

buscavam desesperadamente mecanismos para garantir a subsistência 

de seus representados. Direitos foram transacionados em troca  

de qualificação e manutenção temporária de vínculos. Apesar de 

tudo, as estatísticas oficiais de desemprego só aumentavam. Medidas 

para minimizar aquela situação foram poucas. O que foi absorvido 

pela sociedade? A legislação avançou? Como os tribunais têm decido: 

a favor ou contra empresas que investem em capacitação? O que  

se esperar após a euforia da Copa do Mundo? As qualificações terão 

valido a pena? O Estado fez e fará seu papel? haverá mecanismos  

à disposição para se evitar práticas predatórias? O desaquecimento  

da economia atingirá empresas que investiram em qualificação?
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ExPERIêNCIA MOSTRA A NECESSIDADE 
DE REPENSAR OS PAPÉIS DE GOVERNO, 
DE EMPRESÁRIOS E DE SINDICATOS

No campo das relações de trabalho, a 
qualificação profissional surge da ne-
cessidade de escolha e manutenção da 
melhor mão de obra em determinada 
empresa ou órgão público. Nota-se que, 
desde 1960, há uma incansável busca 
por esse aprimoramento. Infelizmente, 
essa necessidade de se ter um perfil de 
empregado qualificado sempre se as-
socia aos reflexos de crises econômicas 
ou questões pontuais. 

No Brasil, o fato mais recente que 
trouxe à tona a dificuldade em se ter 
profissionais capacitados foi a crise de 
2008. No episódio, tanto a participação 
do Estado quanto dos atores sociais 
(sindicatos e empresas) mostrou-se 
distante da realidade, ou seja, não se 
viam meios para suportar uma situa-
ção de crise institucional ou interna no 
campo das relações de trabalho.

O Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), assustado com a repercussão 
das demissões em massa, passou a dis-
cutir formas de alteração do seguro-de-
semprego. Enquanto isso, os sindicatos 
se limitavam a discutir formas de re-
dução temporária de direitos por meio 
de instrumentos coletivos de trabalho, 
ajustando medidas emergenciais res-
tritas aos direitos mínimos, como jor-
nada de trabalho e redução salarial – o 
que foi severamente criticado. 

As empresas, por sua vez – muitas das 
quais encerraram suas atividades –, sem 

muitas alternativas ou apoio governa-
mental, dispensaram empregados para 
desafogar a folha de pagamento e para 
garantir a sua sobrevivência, ainda que 
temporária. De fato, foi uma situação da 
qual sobram resquícios até os dias atuais. 

Na época, havia discussão muito acir-
rada a respeito da capacitação dos cola-
boradores e de sua recolocação no mer-
cado de trabalho. Era comum encontrar 
cláusulas em acordos coletivos prevendo 
que programas de capacitação fossem 
custeados pelas entidades patronais. 
Muitas empresas, mesmo em situação 
de crise, mantinham a prática ainda que, 
por vezes, o funcionário que passava pe-
los cursos de qualificação precisasse ser 
dispensado logo em seguida. Contudo, 
será que naquela situação a qualificação 
seria mesmo competência das empre-
sas ou estariam os demais atores sociais 
se omitindo propositalmente? 

Aquela crise serviu para que o Es-
tado buscasse novos caminhos e se 
preparasse para uma nova instabilida-
de econômica. É o que veremos neste 
ano. Ouvimos desde a metade do ano 
passado que a economia causaria re-
flexos negativos nas relações de traba-
lho após o segundo semestre de 2014, 
ou seja, ao fim da Copa do Mundo. 
Essa percepção, sem dúvida, sugere 
reflexões para um ajuste direcionado 
ao mercado de trabalho e o que dele 
resultará após a passagem do megae-

vento e da construção de infraestrutu-
ra para comportá-lo.

O governo – sem se atentar ao que 
pode vir pela frente – parece atender, 
ainda que momentaneamente, ao que 
determina a Constituição Federal (art. 
205). O referido artigo estabelece que 
a educação seja promovida e incenti-
vada com a colaboração da sociedade, 
visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. De fato noticia-se que foram 
criados cursos destinados a aumentar 
a possibilidade de obtenção de empre-
go e trabalho, cuja projeção é de que 
sejam capacitados em torno de 150 mil 
trabalhadores com o uso de recursos 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) e que tal contingente será absor-
vido pelas empresas com vistas a aten-
der aos turistas que visitarão o Brasil. 
Contudo, as empresas não devem es-
quecer que a contratação desses profis-
sionais possivelmente elevará o quadro 
de funcionários como um todo, exigin-
do atenção quanto ao cumprimento 
das cotas legais como, por exemplo, a 
contratação de aprendizes e deficien-
tes. Estes colaboradores também ne-
cessitarão de capacitação, elevando os 
gastos das empresas, que precisarão 
adaptar locais de trabalho e maquiná-
rios, além de outras medidas tangen-
ciais exigidas pela legislação. 
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Contudo, diante da dinâmica que en-
volve a Copa do Mundo, pouco ou quase 
nenhum espaço de tempo restará para 
aperfeiçoamentos. E exigir que sejam 
realizados cursos fora do horário de ex-
pediente, mesmo que o colaborador seja 
beneficiado com o curso (de inglês, por 
exemplo), fatalmente lançará o empre-
gador como réu em processos trabalhis-
tas por cobranças de horas adicionais. 

A título de exemplo, basta ver que há 
decisões do Tribunal Superior do Traba-
lho favoráveis aos funcionários, basea-
das no entendimento de que o emprega-
dor tem interesse no aperfeiçoamento 
profissional do empregado, o que enseja 
em condenação em horas extras. 

Verbi gratia, declina-se decisão da 
Terceira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho no Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista n° 94853/2003-900-
04-00.7, sobre o assunto: 

“Horas extras”. Participação em cur-
so de especialização. Concluindo o E. 
Regional, forte no conjunto probatório, 
que a participação obreira em curso de 
especialização concomitantemente ao 
horário de trabalho, derivou do interesse 
patronal não há como se excluir o afasta-
mento da jornada laboral. 

É claro que isso depende de cada caso 
concreto analisado, mas já é um alerta 
para o que pode vir a causar momento 
como o vivido. 

Superados os gargalos, ainda há pre-
ocupação quanto ao preenchimento 
de cotas para a contratação de porta-
dores de deficiência – a Lei n° 8.213/91 
determina que as empresas com 100 a 
200 empregados devem reservar, obri-
gatoriamente, 2% das vagas para pes-
soas com deficiência. A proporção sobe 
gradativamente, chegando a 5% para 
as empresas com mais de mil pessoas 

–, diante de práticas desleais adotadas 
por outros segmentos econômicos, que 
se aproveitam das qualificações feitas 
para oferecer maiores salários. Tam-
bém há a preocupação acerca de possí-
veis atuações por órgãos de fiscalização 
por auditores fiscais do trabalho. Dian-
te disso, contratar mais pessoas pode 
se traduzir em custos. 

Não é somente em casos especiais e 
para atender a certos segmentos que o 
governo deve investir em qualificação 
profissional. Sua competência vai além 

disso. A ausência de um banco de dados 
de pessoas com deficiência é uma preo-
cupação antiga dos empresários. Aliás, 
os casos em que ocorreram anulações 
de multas aplicadas, dispensando em-
presas do cumprimento da cota, foram 
pautados (entre outros argumentos) 
pela ausência de profissionais qualifi-
cados e pela inexistência de um banco 
de dados do governo. 

A sociedade não é omissa, muito 
embora somente atue diante de co-
mandos legais, mas tem efetiva parti-
cipação no que tange à arrecadação do 
governo. De fato, do recolhimento das 
contribuições sindicais obrigatórias, 
20% são destinados à Conta Especial 
Emprego e Salário – vinculada ao Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (FAT) e ao 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) – e ao Pla-

no Setorial de Qualificação (Planseq), 
programas para formações específicas 
e setorizadas, ao passo que os recursos 
deveriam ser aplicados em qualificação 
de forma geral, já que todos são sujei-
tos passivos dessa arrecadação. 

Contudo, o que se evidenciará caso 
nada seja modificado no que tange 
às formas de garantir a captação de 
pessoas qualificadas ou aos mecanis-
mos para minimizar eventual crise 
econômica, será a dispensa de funcio-
nários por parte das empresas, com 
consequente aumento dos gastos do 
governo com o seguro-desemprego. 
Não obstante em 2013 tenha sido 
exigida a comprovação de matrícula 
e frequência em curso de formação 
inicial e continuada de qualificação 
profissional, com carga horária míni-
ma de 160 horas, para quem requerer 
o benefício pela segunda vez em me-
nos de dez anos. Em resumo, parece 
que o Brasil nada aprendeu com a cri-
se ocorrida em 2008. [ ]

há preocupação quanto 
ao preenchimento 
de cotas para a 
contratação de 
portadores de 
deficiência. contratar 
mais pessoas pode se 
traduzir em custos
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EMPRESAS NÃO TêM ObRIGAÇÃO  
LEGAL DE CUSTEAR FUNDO

Com a aproximação da Copa do Mundo, um dos assun-
tos que se sobressai no universo trabalhista é a capaci-
tação da mão de obra. O tema sugere cautela, pois, na 
maioria dos casos, há um investimento realizado pelo 
empregador. Tal investimento pode ser considerado 
um diferencial para o preenchimento das vagas, pas-
sando a bolsa-auxílio a ser integrada ao conjunto de 
benefícios oferecidos. 

Ressalta-se que as despesas com qualificação profis-
sional suportadas pelo empregador são liberalidades, 
tendo em vista a inexistência de obrigação legal nesse 
sentido. Todavia, algumas entidades sindicais incluí-
ram cláusulas obrigacionais nos contratos coletivos, 
fixando um determinado porcentual sobre o salário do 
empregado a ser pago pelo empregador, objetivando a 

manutenção de fundo sindical para educação e qualifi-
cação profissional, conduta que tem sido repelida pelos 
tribunais trabalhistas. 

Para ilustrar, reproduzimos na íntegra o teor de cláu-
sula coletiva que versa sobre o assunto: 

participação das empresas  
em fundo de educação  
e qualificação profissional 
As empresas recolherão às suas expensas, diretamente 
para a Entidade Sindical Profissional dos empregados 
abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, 
a título de participação na manutenção de fundo sin-
dical de educação e qualificação profissional, o equiva-
lente a 13% (treze por cento) do salário-base de cada 

tst rejeita cláusula imposta por entidades sindicais em normas coletivas 
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empregado beneficiado por esta Con-
venção Coletiva de Trabalho, vigente 
em 30 de novembro de 2012, observado 
o teto de aplicação de R$ 5.736,18 (cin-
co mil, setecentos e trinta e seis reais e 
dezoito centavos), em 3 (três) parcelas, 
conforme deliberação das respectivas 
assembleias e na forma e condições 
abaixo explicitadas:

A primeira parcela será de 5% (cinco 
por cento), devendo ser recolhida até o 
dia 10 (dez) de fevereiro de 2013;

A segunda parcela será de 5% (cinco 
por cento), devendo ser recolhida até o 
dia 10 (dez) do mês de abril de 2013; 

A terceira parcela será de 3% (três por 
cento), devendo ser recolhida até o dia 
10 (dez) do mês de junho de 2013. 

O pagamento dar-se-á sempre através 
de guias próprias que serão encaminha-
das pela Entidade Sindical Profissional. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – excluem-se 
da aplicação desta cláusula, os empre-
gados pertencentes a categorias profis-
sionais diferenciadas, bem como os que 

estiverem com seus contratos de traba-
lho suspensos, seja a que título for.

PARÁGRAFO SEGUNDO – a empresa 
que deixar de recolher a participação 
acima estabelecida, dentro dos prazos 
assinalados, incorrerá em multa no 
valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do montante não recolhido, se 
paga nos primeiros 30 (trinta) dias sub-
sequentes ao vencimento. Após este pra-
zo, incorrerá em mais multa de 2% (dois 
por cento) do montante não recolhido, 
cumulativamente, por mês de atraso.

PARÁGRAFO TERCEIRO – em razão do 
pagamento instituído nesta cláusula, 
compromete-se o Sindicato Obreiro a não 
efetuar cobranças, a qualquer título, das 
empresas abrangidas por esta Conven-
ção Coletiva de Trabalho que busquem a 
sua participação na negociação e homo-
logação de acordos, durante a vigência 
determinada na cláusula primeira.

Diante de textos como o acima, ques-
tionamentos surgiram no Judiciário 
sobre a legalidade da previsão de con-

tribuição cobrada da empresa em favor 
da entidade profissional, resultando em 
cobrança transversa entre integrantes 
de categoria diversa daquela represen-
tada pelo sindicato beneficiário. 

O deslinde da controvérsia foi defini-
do em última instância no dia 19/12/2013 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, que 
julgou nula a cláusula que visava com-
pelir as empresas a financiar o sindica-
to profissional, valendo-se como princi-
pal argumento de que a prática afronta 
o princípio da liberdade sindical. Assim, 
foi sedimentada a decisão: 

Os sindicatos patronal e profissio-
nal criaram uma obrigação para que 
as empresas revertam valores para a 
criação de um “fundo de educação e 
qualificação profissional” que, em úl-
tima análise, se volta à melhoria das 
condições de trabalho. Contudo, o fato 
de empresas pagarem valores ao sin-
dicato dos empregados pode interferir 
na sua organização sindical, conforme 
jurisprudência majoritária, e atentaria 
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contra a própria organização sindical. 
É o que consta do art. 2º da Conven-
ção nº 98 da OIT, e foi sedimentado no 
Enunciado nº 271 aprovado pela Sessão 
Plenária na 1ª Jornada de Direito Mate-
rial e Processual na Justiça do Trabalho 
no Tribunal Superior do Trabalho. Nes-
tes termos a questão já foi analisada 
pelo E. 9o Regional, conforme ementa 
do Acórdão 6953/2007, publicado em 
30.05.2008, da lavra do Exmo. Des. 
Ubirajara Carlos Mendes: AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONVENÇÃO COLETIVA DO 
TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO DIRETA DAS 
EMPRESAS EM BENEFÍCIO DO SINDICATO 
REPRESENTANTE DA CATEGORIA PROFIS-
SIONAL. (...) Trata-se de cláusula coleti-
va que obriga as empresas a pagarem 
contribuições ao sindicato autor, para 
futuro benefício da categoria profissio-
nal (fundo de educação e qualificação 
profissional). Como muito bem funda-
mentado em primeiro grau, as normas 
coletivas “visam” estipular condições de 
trabalho aplicáveis. “É espúrio, por isso, 
a fixação de contribuições em favor 
tanto do sindicato profissional como 
patronal, por meio das normas coleti-
vas, porque exorbitante da finalidade 
prevista para as CCTs”. Não bastasse, o 
artigo 548 da CLT prevê que o patrimô-
nio das entidades sindicais tem origem 
nas seguintes receitas, entre outras: 
“Constituem o patrimônio das associa-
ções sindicais: a) as contribuições devi-
das aos sindicatos pelos que participem 
das categorias econômicas ou profissio-
nais ou das profissões liberais represen-
tadas pelas referidas entidades, sob a 
denominação de contribuição sindical, 
pagas e arrecadadas na forma do Capí-
tulo III deste Título; b) as contribuições 
dos associados, na forma estabelecida 
nos estatutos ou pelas assembleias ge-

rais”. Afere-se, portanto, que há duas 
espécies de contribuições, a primeira 
compulsória e de natureza tributária, 
devida por todos os integrantes da cate-
goria representada pelo respectivo Sin-
dicato, e a segunda devida apenas pe-
los associados. Ou seja, não há amparo 
legal para se exigir contribuição de 
integrante de uma categoria (no caso, 
patronal) à entidade representativa 
da outra (empregados). Vislumbra-se, 
também, que o repasse de dinheiro da 
empresa autora ao réu configure irre-
gularidade, nos termos da Orientação 
n. 1 da Conalis (Coordenadoria Nacional 
de Promoção da Liberdade Sindical), do 
Ministério Público do Trabalho: “Afron-
ta à liberdade sindical o financiamento 
patronal do sindicato profissional “. Nas 
palavras sempre ponderadas do Exmo. 
desembargador Ubirajara Carlos Men-
des, proferidas enquanto ainda inte-
grante da 1ª Turma deste Regional: Não 
há, por assim dizer, previsão de contri-
buição transversa, entre integrantes de 
categoria diversa daquela representada 
pelo sindicato beneficiário. Ademais, a 
presente situação, em que o sindicato 
obreiro depende de contribuição fi-
nanceira da empresa para promoção 
de benefícios à categoria profissional, 
pode ensejar manobras antissindicais, 
em atentado ao postulado da liberdade 
sindical. De nada adiantaria as normas 
constitucionais que garantem a auto-
nomia sindical (por exemplo, estabili-
dade do dirigente, liberdade de associa-
ção, não ingerência estatal etc.), caso 
se permitisse a paulatina dependência 
econômica dos sindicatos representan-
tes da categoria profissional de con-
tribuições provenientes das empresas 
nas quais seus integrantes trabalham 
(TRT-PR-01600-2009-671-09-00-9, pu-

blicado em 13/5/2011) Assim, referida 
cláusula é nula, do ponto de vista da 
categoria econômica, eis que denota 
financiamento patronal ao sindicato 
profissional, o que afronta a liberda-
de sindical. (Processo Nº AIRR-1244-
25.2012.5.09.0015)

A nosso ver, a decisão é irretocável, 
considerando a impossibilidade de 
transferir para as empresas a incum-
bência legal que foi imposta aos sin-
dicatos representantes das categorias 
profissionais no que tange à manuten-
ção do mencionado fundo.

Ademais, essa afirmativa encontra 
amparo legal no artigo 592 da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), 
que em seus incisos, II e III, alíneas “n”, 
preveem como objetivo a aplicação 
da contribuição sindical arrecadada 
pelos sindicatos representantes da 
categoria profissional na educação e 
formação profissional. 

Outro comando legal que não se 
pode ignorar é o artigo 513, alínea “e”, da 
CLT, que prevê a possibilidade de insti-
tuir contribuições pagas pelos integran-
tes das categorias profissionais, econô-
micas ou de profissionais liberais para 
seus respectivos sindicatos. Ou seja, as 
contribuições fixadas em suas respec-
tivas assembleias devem ser revertidas 
em prol da categoria representada. 

Por fim, destacamos que a Conven-
ção n° 98 da OIT, ratificada pelo Brasil 
em 18/11/1952 e promulgada por meio 
do Decreto n° 33.196, de 29/6/1953, veda 
por meio de seu artigo 2° a ingerência 
de uma organização na outra, desti-
nada a manter organização de traba-
lhadores por outros meios financeiros, 
com o fim de colocar essas organizações 
sob o controle de um empregador ou de 
uma organização de empregadores. [ ]
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Os autores examinaram a experiên-
cia acumulada pelas pessoas no decor-
rer do tempo e o impacto da educação 
em cada momento. A pesquisa mostrou 
claramente que o impacto aumenta a 
partir dos 35 anos. Os maiores impactos 
foram observados na faixa de idade en-
tre 35 e 54 anos. Pode-se dizer que, nes-
sa faixa, a educação atinge potencial 
máximo. Para cada 1% de aumento na 
educação, observa-se um aumento de 
38% nos salários, enquanto que, no iní-
cio da carreira, o impacto é de apenas 
13%. Para as pessoas de 35 a 54 anos, já 
houve tempo de ajustarem o que apre-
enderam às necessidades do trabalho.

Os pesquisadores encontraram al-
tíssima correlação entre habilidade 
em Matemática e capacidade de resol-
ver problemas (cerca de 80%). O retor-

educação tem efeito 
cumulativo durante 

a carreira, com 
acentuado impacto no 

salário no decorrer do 
tempo. esse impacto só 
é reduzido no fim do 
exercício profissional

A ideia de que a educação é boa para 
a cidadania e para o trabalho é intui-
tiva e fácil de entender. A mensuração 
do seu impacto, porém, é uma tarefa 
complexa, especialmente quando se 
busca comparações internacionais. 
Os pesquisadores ganharam um ver-
dadeiro presente com a liberação dos 
dados do levantamento realizado pela 
Organização para a Cooperação e De-
venvolvimento Econômico (OCDE) em 
2013 – Programme for the Internatio-
nal Assessment of Adult Competencies 
(PIAAC). A pesquisa estudou cidadãos 
de 22 países ao longo das carreiras e 
não apenas em um ponto no tempo. 

As primeiras análises começam a ser 
divulgadas e os principais resultados 
mostram que os japoneses obtiveram 
as notas mais altas em capacidade nu-
mérica e os italianos, as mais baixas. 
No conjunto dos 22 países, o impacto 
da habilidade em Matemática foi ex-
pressivo. Em média, para cada 1% de 
aumento naquela habilidade, os salá-
rios aumentam 18%. Mas, como era de 
se esperar, houve muita variação. Nos 
Estados Unidos, o impacto foi maior do 
que a média, tendo chegado a 21%; e na 
Alemanha, a 28%. 

EDUCAR  
COMPENSA

no é menor para a habilidade linguís-
tica. Mas, quando as duas se juntam, 
o impacto é enorme.

Na conclusão, os autores indicam que 
a educação tem efeito cumulativo du-
rante a carreira, acentuando o seu im-
pacto no salário no decorrer do tempo 
e só reduzindo esse impacto no fim do 
exercício profissional. É pena que o es-
tudo não inclua o Brasil. É pena também 
que o País não disponha de dados desse 
tipo. Maior pena, porém, é saber que o 
Brasil está muito atrás na qualidade de 
ensino quando comparado com os paí-
ses estudados. Sim, porque este é um 
país em que muitos recrutadores têm 
de submeter candidatos a cargos de ad-
vogados, economistas e engenheiros a 
uma prova de ditado — sim, ditado! Na 
qual muitos são reprovados. 

Tudo isso mostra que temos de cor-
rer e que essa corrida é em relação a 
um ponto móvel, porque nossos con-
correntes e os países avançados não 
estão parados – avançam a cada dia. [ ]
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